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Período: 15/05 a 22/05

    OOis, Gente Linda do coração, tudo joiinha com vc s? :- )
    Perdoem-me, please, o atraso na remessa do estudo da semana :- )
    Vamos esta semana c onversar, interagir sobre a abordagem dos temas: Eutanásia e Doaç ão de órgãos?

   1) De que forma abordar o tema? Como trabalhar o assunto?
   2) A partir de qual faixa etária ele pode ou deve ou deveria ser abordado?
   3) Quais os suportes doutrinários que temos para a abordagem?
   4) Quais as sugestões de textos, artigos, c omentários que temos para a abordagem?
   5) Se vc  já tratou do tema, de que forma o fez? Nos envia seu plano de aula?
   6) Comente seu entendimento , c onhec imento, perc epção sobre o assunto.
 
   Aguardamos vc s, tá legal?! ;- )
    Dia c or e amor procês todos
    beijocas mineiras c om carinho no coração

Equipe Evangelize -  eqpev@cvdee.org.br
Ivair, Karina, Lu e Rosane
----
Oie, meu nome é Angela e me insc revi no CVDEE ha alguns dias, estou adorando os estudos..
vou dar meus pitaquinhos tb! rs

1) De que forma abordar o tema? Como trabalhar o assunto?
Eu acho que os temas devem ser abordados c om c lareza, simplic idade e naturalidade, afinal, doença e morte fazem
parte da vida, o c orpo fisic o nao tem cura, posto que um dia ele morre.
2) A partir de qual faixa etária ele pode ou deve ou deveria ser abordado?
Dific il definir uma idade c erta, depende do entendimento de c ada um, mas acho que a partir de uns 15 anos ja se
tem noç oes das influenc ias dos nossos pensamentos e atitudes sobre nosso c orpo f isic o. E tb das responsabilidades
que temos para c om ele. Pode- se c omeçar a falar do desprendimento do c orpo fisic o, apos a morte, no c aso da
doaçao de orgaos, e que visa auxiliar outra(s) pessoa(s). E tb dos benefic ios que uma doença inc uravel e os
sofrimentos podem ter para o pac iente, na vida espiritual, e que nao devemos interferir no proc esso, mesmo que
nos pareç a algo bom, pois nao c onhec emos as nec essidades do espirito.
 3) Quais os suportes doutrinários que temos para a abordagem?
Livros dos Espiritos: 944. T em o homem o direito de dispor da sua vida? "Não; só a Deus assiste esse direito. O
suic ídio voluntário importa numa transgressão desta lei."
953. Quando uma pessoa vê diante de si um fim inevitável e horrível, será c ulpada se abreviar de alguns instantes
os seus sofrimentos, apressando voluntariamente sua morte? "É sempre c ulpado aquele que não aguarda o termo
que Deus lhe marc ou para a existênc ia. E quem poderá estar c erto de que, mau grado às aparênc ias, esse termo
tenha c hegado; de que um soc orro inesperado não venha no último momento?"
e as 154, 155 e 156 sobre separaç ao da alma e do c orpo, lembrando que c omo a doaç ao é um ato de amor, podera
contar sempre c om o amparo da Espiritualidade Maior.
4) Quais as sugestões de textos, artigos, c omentários que temos para a abordagem?
além das obras basic as, ac hei tb interessante esses artigos:
Eutanasia: um tema sempre presente, de Marc elo Henrique Pereira
http://www.panoramaespirita.c om.br/artigos/artigos_03/eutanasia.html
T ransplantes salvam vidas, de José Luc as
http://www.espirito.org.br/portal/artigos/fep/transplantes- salvam.html
  5) Se vc  já tratou do tema, de que forma o fez? Nos envia seu plano de aula?
nunca tratei o tema
6) Comente seu entendimento , c onhec imento, perc epç ão sobre o assunto.
Acho que meu pensamento ja esta mais ou menos c oloc ado ac ima, não c abe a nós o direito de dec idir o término da
vida fisic a do outro, nem da nossa.
"O homem não tem o direito de pratic ar a eutanásia, em c aso algum, ainda que a mesma seja a demonstraç ão
aparente de medida benfazeja." (Emmanuel / O Consolador -  questão 108).
qto à doaç ão de órgãos, tenho c omo um ato de amor, mas que depende da c onc ordânc ia do doador, e do bom
atestamento de sua "morte".

obrigada a todos e uma otima semana
Angela
----
Queridos irmãos, que bom merec er a atenção de todos vc s.
Não tenho muita experiênc ia na área e prec iso estudar muito para ac ompanhá- los,
porém gostaria de passar a minha vivênc ia nesse c ampo
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me refiro ao apego nosso à nossa terra mãe.
No meu entender não existe idade para se c onversar sobre o outro lado da
vida ou preparar alguém para ac eitar a morte físic a. Isso depende  do grau
de evoluç ão de ac ada um.
Sabemos de c asos nos c entros espíritas em seç ões de atendimento espiritual
em que o espírito sequer toma c onhec imnto de que morreu.
Quanto a doaç ão de orgãos tem pessoas que sequer adimite falar nisso.
Ignorânia espiritual?
Egoismo?
Falta de c onhec imento da palavra?
Ou tudo isso junto?
Obrigada pela oportunidade

Abra;c os c arinhosos
Guida.
----
Olá amigos!

Gostaria de c ompartilhar c om vc s um texto que recebi hoje.
Não é doutrinário, mas é bem esc larec edor, espec ialmente quanto à c onc eituaç ão téc nic a de eutanásia.

Um grande abraç o! E muita Paz para todos!

Thiago.

EUTANÁSIA: UM ENFOQUE ÉTICO-POLÍTICO
Genival Veloso de França

Resumo
Além da análise históric a da eutanásia, o autor revisa os c onceitos para os dias atuais, princ ipalmente a partir do
novo entendimento sobre o diagnóstic o da morte e dos princ ípios morais que c erc am o direito de viver e o direito de
morrer. Esse enfoque pluridisc iplinar sobre a questão da eutanásia leva a um entendimento sobre o signific ado da
dignidade humana, seja no sentido de respeitar o direito de viver, seja na oportunidade de respeitar o direito de
morrer c om dignidade, a partir do instante que a morte é justa.
UNITERMOS: Direito de morrer c om dignidade, morte sem sofrimento, benemortásia.
1. Introdução.
O ato de promover a morte antes do que seria de esperar, por motivo de c ompaixão e diante de um sofrimento
penoso e insuportável, sempre foi motivo de reflexão por parte da soc iedade. Agora, essa disc ussão tornou- se
ainda mais presente quando se disc ute os direitos individuais c omo resultado de uma ampla mobilizaç ão do
pensamento dos setores organizados da soc iedade e quando a c idadania exige mais direitos. Além disso, surgem
c ada vez mais tratamentos e rec ursos c apazes de prolongar por muito tempo a vida dos pac ientes desc erebrados, o
que pode levar a um demorado e penoso proc esso de morrer.
A medic ina atual, na medida em que avança na possibilidade de salvar mais vidas, c ria inevitavelmente c omplexos
dilemas étic os que permitem maiores dific uldades para um conceito mais ajustado do fim da existênc ia humana. Além
disso, "o aumento da efic ác ia e a seguranç a das novas modalidades terapêutic as motivam também questionamentos
quanto aos aspec tos ec onômic os, étic os e legais resultantes do emprego exagerado de tais medidas e das possíveis
indic aç ões inadequadas de sua aplic aç ão" NF1. O c enário da morte e a situaç ão de pac iente terminal são as
c ondiç ões que ensejam maiores c onflitos neste c ontexto, levando em c onta os princ ípios, às vezes antagônic os, da
preservação da vida e do alívio do sofrimento.
Desse modo, disfarç ada, enfraquec ida e desumanizada pelos rigores da moderna tec nologia médic a, a morte vai
mudando sua fac e ao longo do tempo. A c ada dia que passa maior é a c obrança de que é possível uma morte digna
e as famílias já admitem o direito de dec idir sobre o destino de seus enfermos insalváveis e torturados pelo
sofrimento físic o, para os quais os meios terapêutic os disponíveis não c onseguem atenuar. O médic o vai sendo
influenc iado a seguir os passos dos moribundos e a agir c om mais "sprit de finesse", orientado por uma nova étic a
fundada em princ ípios sentimentais e preocupada em entender as dific uldades do final da vida humana; uma étic a
nec essária para suprir uma tec nologia dispensável. Neste instante, é possível que a medic ina venha rever seu
ideário e suas possibilidades, tendo a "humildade" de não tentar "venc er o invenc ível".
Apesar do avanço da c iênc ia, se auscultarmos mais atentamente a realidade soc iológic a atual nas c omunidades de
nossa c onvivênc ia c ultural, c ertamente vamos entender a c omplexidade e a profundeza do tema. Casabona NF2,
sobre isso, afirma que "tem de deixar- se assentado que a realidade se apresenta c om uma c omplexidade muito
superior, que dific ulta a valorização da oportunidade da dec isão a tomar. Afirmações c omo 'incurável', 'proximidade
de morte', 'perspec tiva de cura', 'prolongamento da vida', etc ., são posiç ões muito relativas e de uma referênc ia em
muitas oc asiões, pouco c onfiáveis. Daí a delic adeza e a esc rupulosidade nec essárias na hora de enfrentar- se c om o
c aso c onc reto".
O "direito de matar" ou o "direito de morrer" sempre teve em todas as époc as seus mais extremados defensores. Na
Índia de antigamente, os inc uráveis eram jogados no Gangas, depois de se lhes vedar a boc a e as narinas c om a
lama sagrada. Os espartanos, c onta Plutarc o em Vidas Paralelas, do alto do monte T aijeto, lanç avam os rec ém-
nasc idos deformados e até anc iãos, pois "só viam em seus filhos futuros guerreiros que, para c umprirem tais
c ondiç ões deveriam apresentar as máximas c ondiç ões de robustez e forç a". Os Brâmanes eliminavam os velhos
enfermos e os rec ém-nasc idos defeituosos por c onsiderá- los imprestáveis aos interesses do grupo NF3.



Em Atenas, o Senado tinha o poder absolutos de dec idir sobre a eliminaç ão dos velhos e inc uráveis, dando- lhes o
c onium maculatum -  bebida venenosa, em c erimônias espec iais. Na Idade Média, oferec ia- se aos guerreiros feridos
um punhal muito afiado, c onhec ido por miseric órdia, que lhes servia para evitar o sofrimento e a desonra. O polegar
para baixo dos c ésares era uma indulgente autorizaç ão à morte, permitindo aos gladiadores feridos evitarem a
agonia e o ultraje.
Há até quem afirme que o gesto dos guardas judeus de darem a Jesus uma esponja embebida em vinagre, antes de
constituir ato de zombaria e c rueldade, teria sido uma maneira piedosa de amenizar seu sofrimento, pois o que lhe
oferec eram, segundo c onsta, fora simplesmente o vinho da morte, numa atitude de extrema c ompaixão. Segundo
Diosc orides, esta substânc ia "produzia um sono profundo e prolongado, durante o qual o c ruc if ic ado não sentia nem
os mais c ruentos c astigos, e por fim c aía em letargo passando à morte insensivelmente" NF4.
Assim admitida na antiguidade, a eutanásia só foi c ondenada a partir do judaísmo e do c ristianismo, em cujos
princ ípios a vida tinham o c aráter sagrado. No entanto, foi a partir do sentimento que c erc a o direito moderno que a
eutanásia tomou c aráter c riminoso, c omo proteç ão irrecusável do mais valioso dos bens: a vida. Até mesmo nos
instantes mais densos, c omo nos c onflitos internac ionais, quando tudo parec e perdido, fac e as c ondiç ões mais
prec árias e exc epc ionais, ainda assim o bem da vida é de tal magnitude que a c onsc iênc ia humana procura protegê-
la c ontra a insânia, c riando regras para impedir a prátic a de c rueldades irreparáveis. Outras vezes, a c iênc ia, de
forma desesperada, intima os c ientistas do mundo inteiro a se debruç ar sobre as mesas de seus laboratórios, na
procura dos meios salvadores da vida.
2. Fundamentos.
T emos o direito de antec ipar ou de permitir a antec ipaç ão da morte de um pac iente, desde que autorizados, no
sentido de proporc ionar- lhe uma "boa morte", quando o desenlac e é fatal e inevitável? Quais as vantagens disso
para a soc iedade, para os familiares e para o pac iente?
Antes, é nec essário que se estabeleç a a distinç ão que se vem fazendo ult imamente entre eutanásia, ortotanásia e
distanásia.
A primeira seria uma c onduta para promover a morte mais c edo do que se espera, por motivo de c ompaixão, ante
um pac iente inc urável e em sofrimento insuportável. A ortotanásia, c omo a suspensão de meios medic amentosos ou
artific iais de vida de um pac iente em coma irreversível e c onsiderado em "morte encefálic a", quando há grave
comprometimento da c oordenação da vida vegetativa e da vida de relaç ão. E finalmente distanásia c omo o
tratamento insistente, desnec essário e prolongado de um pac iente terminal, que não apenas é insalvável, mas
também submetido a tratamento fútil.
Os que são c ontra a eutanásia não admitem que se transforme in artic ulo mortis uma agonia, mesmo dolorosa, e se
outorgue o direito de antec ipar uma morte, c omo forma generosa de suprimir a dor e o sofrimento. Essas pessoas
não admitem que se ofereça à profissão médic a tão triste sina -  a de pratic ar ou fac ilitar a morte, em face de uma
série de situaç ões que venham ser c onsideradas c omo c onstrangedoras ou noc ivas aos interesses da própria
soc iedade.
Muitos já imaginam ver o médic o na difíc il situação de deixar o pac iente sem entender se aqueles c uidados são em
benefíc io de sua saúde ou de outros interesses não c onfessados. Assim, dizem eles, muitos pac ientes,
princ ipalmente aqueles em estado grave, passariam a temer a presenç a do médic o, sonegando informações
indispensáveis.
Contrário à lic itude da eutanásia, Mantovani NF5 ainda sugere três ordens de c onsideraç ões:
1. Considerações de princ ípios, levando em conta a irrenunc iabilidade da intangibilidade da vida humana;
2. Consideraç ões de ordem prátic a, representadas pela inc ontenibilidade da eutanásia piedosa, c apaz de
transformar c asos isolados em fenômenos c oletivos; pela relatividade dos diagnóstic os de inc urabilidade e dos
prognóstic os de morte iminente; pela possível superveniênc ia dos novos tratamentos médic o- c irúrgic os; pelo
extremo subjetivismo do limite da insuportabilidade da dor; pela extrema dific uldade de acertar c om a definitividade
ou temporaneidade da vontade de morrer do pac iente; em fac e da dúvida sobre a validade da liberdade e do
consentimento prestado; pela dific uldade de distinguir entre o autêntic o motivo altruístic o da piedade e um suposto
motivo egoístic o- oportunista.
3. Consideraç ões de oportunidade, quanto à idoneidade moral e profissional do médic o, à desc onfianç a do aparelho
médic o- hospitalar, à fuga dos internamentos hospitalares e às alteraç ões de c onseqüênc ias c omplexas em torno de
relaç ões e situaç ões jurídic as e não- jurídic as que supõe a eutanásia c omo uma espéc ie de antec ipaç ão da morte
natural.
Os defensores da eutanásia fundamentam sua validade nos seguintes argumentos: inc urabilidade, sofrimento
insuportável e inutilidade.
A incurabilidade é um prognóstic o, uma presunção, uma c onjec tura. Por isso é ela duvidosa. Mesmo o diagnóstic o,
para o qual tantos são os rec ursos da téc nic a e da c iênc ia, não apresenta mesmo assim, um estágio de rigorosa
exatidão. Somem- se a isto as disponibilidades terapêutic as e diagnóstic as de c ada lugar e a c apac idade téc nic a e
intelec tual de c ada médic o. Dessa forma, a incurabilidade ainda se c oloc a de forma duvidosa, pois há enfermidades
que numa época eram incuráveis e logo imediatamente não foram mais.
O sofrimento, por mais que ele c omova, não pode c onstituir um meio seguro ou num termômetro para medir- se a
gravidade de um mal, nem tampouco autoriza a dec idir sobre questões de vida ou de morte: não pode servir c omo
recurso definitivo para aferir tão delic ada questão. A verdade é que a c ivilizaç ão de c onsumo começa a modific ar a
experiênc ia da dor, esvaziando do indivíduo suas reaç ões pessoais e transformando essa dor num problema de
ordem técnic a. Ivan Illic h NF6 observa que "esse indivíduo não vê mais na dor uma necessidade natural, mas que
ela se apresenta, desde logo, c omo resultado de uma tec nologia faltosa, de uma legislaç ão injusta ou de uma
carênc ia de ordem soc ial ou econômica". A dor c omeça a perder seu sentido na linguagem comum e a se fortalec er
c omo termo técnic o. Desde o momento em que ela se tornou c oisa manipulável, passando a ser matéria de
superproteç ão, a soc iedade ac eitou tal proc edimento e rendeu- se a ele, numa forma de soluç ão aparentemente
fác il para resolver seus frac assos.
O argumento de alguém ser inútil pelo fato de apresentar- se c om uma doença inc urável é inoportuno e desumano,



pois é inadmissível rotular assim quem viveu, amou e c ontribuiu, e que agora não reunindo mais c ondiç ões físic as ou
psíquic as, venha merecer tal c onsideraç ão.
Os que defendem a eutanásia o fazem como um verdadeiro "direito de morrer c om dignidade", ante uma situaç ão
irremediável e penosa, e que tende a uma agonia prolongada e c ruel. Desse modo, seria c onc edida aos médic os a
faculdade de propic iar uma morte sem sofrimento ao pac iente portador de um mal sem esperança e c uja agonia é
longa e sofrida. O problema da morte piedosa ou por c ompaixão ao enfermo incurável e dolorido, c onsc iente de seu
estado de sua doença, que deseja abreviar seus sofrimentos, seria visto c omo um ato de humanidade e justiç a.
Admitem até que o médic o poderia c hegar à eutanásia c omo um meio de c ura, pois c urar para tal entendimento não
é só sanar, é aliviar também. E que o médic o que administra uma dose letal de medic amento não pretende
propriamente a morte do pac iente, mas o alívio dos seus sofrimentos. Admitem ainda que o homem goza, dentre
seus direitos, do privilégio de dispor de sua própria vida, quando, por sua livre e espontânea vontade, desistir de
viver. Com esse pensamento, c hegam a ac eitar que o indivíduo pode dispor, em qualquer situaç ão, de sua
existênc ia, muito mais quando gravemente enfermo e em doloroso sofrimento. Não haveria um delito a punir- se, mas
um alívio na angustia e no sofrimento torturante.
A suspensão dos meios artif ic iais de um pac iente insalvável e em estado de vida vegetativa é a situaç ão que tem
merec ido maior c ompreensão da soc iedade. Assim, diante de uma morte inevitável, c erc ada de muito sofrimento e
diagnostic ada pelos c ritérios rigorosos da "morte enc efálic a", nem se pode dizer que exista eutanásia, pois este
indivíduo já está morto pelo c onceito atual que se tem de óbito. Não se pode c onsiderar tal oc orrênc ia c omo uma
forma de matar porque, neste tipo de suspensão dos meios mecânic os de suporte da vida, diz Mackie NF7, o médic o
não deu iníc io ao c urso dos eventos que levará o pac iente à morte. Segre NF8 vai mais longe quando afirma: "vê- se
que já não se trata de autorizar, ou de proibir a prátic a da eutanásia, mas apenas de definir se o pac iente está vivo
ou morto".
No que diz respeito à distanásia, quando se c rit ic a o "tratamento fútil", não se está dizendo que o pac iente deva
ser abandonado. Propõe- se neste estágio de morte dec larada, quando apenas existe a sustentaç ão de uma vida
vegetativa por meios artif ic iais, a não obstinaç ão terapêutic a, onde o médic o deve ac ompanhar o "pac iente doente"
e não a "doenç a do pac iente".
Assim, entendendo- se que a distanásia não é outra c oisa senão a "morte lenta, ansiosa e c om muito sofrimento",
em cujo proc esso o tratamento tornou- se inútil, não há outro c aminho mais sensato que o da suspensão dos meios
artif ic iais dispensáveis e supérfluos. Desta forma, a morte oc orrerá "no seu tempo".
Nestas questões, existe uma interminável polêmic a: deve prevalec er a sac ralidade ou a qualidade da vida? A
primeira representa aquilo que a vida humana tem na dimensão que exige a dignidade de c ada homem e de c ada
mulher. E a qualidade da vida representa um conjunto de habilidades físic as e psíquic as que facultam o ser humano
viver razoavelmente bem.
Rachels NF9 faz uma distinç ão entre "estar vivo" e "ter vida", ou seja, entre a vida no sentido biológic o e a vida no
seu aspec to biográfic o. Com isso ele quer individualizar um tipo de seres humanos que, mesmo estando vivos, não
tem vida. O exemplo por ele apontado seria o de um portador da doença de Alzheimer. Para este autor, estar vivo
no sentido biológic o tem pouca importânc ia e, na ausênc ia de uma vida c onsc iente, é indiferente para o indivíduo
estar vivo ou não. Além do mais, defende ele a c hamada "tese da equivalênc ia", segundo a qual não existiria
nenhuma diferença entre "matar uma pessoa" e "deixá- la morrer".
Em sua visão utilitarista ele só c onsidera imoral matar se isso vai privar o indivíduo dos seus desejos, de suas
c renças e dos anseios que c onstituem um projeto de vida, atributos esses que justif ic ariam c ontinuar sua
existênc ia. A morte seria um mal não porque pôs fim ao estar "vivo", mas ao fim da vida na sua perspec tiva
biográfic a. Para ele, em certos c asos, "matar não implic a a destruiç ão de uma vida".
T al posic ionamento, não apenas alc anç aria as situaç ões terminais da vida humana, mas avançaria a todos aqueles
que por uma outra razão estivessem privados da c onsc iênc ia. O mais surpreendente desta posiç ão é que a vida não
é um valor no sentido moral, mas um bem apenas. Diante de tal postura, independe a c ondiç ão do pac iente estar
c onsc iente e solic itar a aç ão eutanásic a, pois não restaria um valor humano para se proteger, mas apenas um
estado biológic o de uma vida subnormal.
Esta posiç ão, além de ser moralmente inc onsistente por c onsiderar a vida c omo c oisa possuída -  na qualidade do
"ter" e não na do "ser", admite ainda um pensamento c onseqüenc ialista de que matar só é diferente do roubar pelo
valor estimativo dos bens perdidos.
Quando se defende a étic a da qualidade da vida, diante de situaç ões bem c onc retas, em c onfronto c om a posiç ão
tradic ional da sac ralidade da vida, não se quer c om isso desprezar os valores da natureza humana nem "c oisif ic ar" a
pessoa que existe em c ada um de nós. A vida humana, independente da sua qualidade e ainda que se venha tomar
c ertas medidas, tem o mesmo valor e o mesmo direito de ser preservada em sua dignidade. T odavia, se qualidade
de vida signif ic a tão- somente a habilidade de alguém realizar c ertos objetivos na vida e quando estas habilidades
não mais existem, venha desaparec er a obrigaç ão de tratar, aí então esse c onc eito é pobre e mesquinho. Outra
c oisa: na c onc eituaç ão de qualidade e quantidade da vida vem se procurando determinar o que deve ser
c onsiderado ordinário ou extraordinário.
Para alguns NF10, sobre isto, o Vatic ano c oloc ou- se de forma muito subjetiva e simplista, em Dec laração sobre a
Eutanásia, ao afirmar: "Não se pode impor a ninguém a obrigação de recorrer a uma técnic a que, embora já em uso,
representa um risc o ou é demasiado onerosa. Recusá- la não equivale a um suic ídio; signific a, antes, a ac eitaç ão da
c ondiç ão humana, ou preocupaç ão de evitar adotar um proc edimento médic o desproporc ional aos resultados que se
podem esperar, ou vontade de não impor despesas demasiado pesadas à família ou à c oletividade". E quando afirma
que "tomar dec isões c orresponderá em última análise à c onsc iênc ia do enfermo ou das pessoas qualif ic adas para
falar em seu nome ou inc lusive dos médic os, à luz das obrigaç ões morais e dos distintos aspec tos do c aso", parec e-
nos demasiado permissivo para que em c ertos momentos, até mesmo por questões ec onômic as, alguém venha
dec idir sobre a lic itude étic a do que c onstitui morrer c om dignidade.
Se o c ritério para o uso de um medic amento é fundamental na possibilidade de oferec er resultado a um pac iente
salvável, então isto é que vai determinar o que é ordinário ou não. A avaliaç ão é sobre a qualidade da vida e não



sobre a qualidade do meio. O difíc il, parec em-nos, é c onceituar o que é "qualidade de vida" e estabelec er os limites
mais objetivos ante a diversidade das situaç ões apresentadas, e não c onc eituar o que seja "qualidade de meios". O
conc eito de qualidade de vida torna- se c omplexo a partir do instante em que se admite ser todo juízo baseado em
consideraç ões qualitativas até c erto ponto prec onc eituosas. E mais dif íc il ainda é c lassif ic ar as pessoas baseadas
em c ritérios de tipos de vida, ou justific ar uma étic a da qualidade da vida que se fundamenta no princ ípio simplista
de que a um determinado pac iente se ofereç a todos os c uidados disponíveis ou não se ofereç a nenhum.
Entender também que a qualidade da vida de uma pessoa não pode ser avaliada c omo uma c apac idade plena para o
exerc íc io de todas as habilidades. Não. O ser humano merec e respeito a sua dignidade, independente do que ele
c onsegue realizar. Ninguém existe para disputar torneios ou c ompetiç ões de habilidades, mas para realizar o próprio
destino de c riatura humana. A qualidade e a sac ralidade da vida são valores que podem estar aliados. É inac eitável
essa desvinc ulaç ão absoluta que se faz entre sac ralidade e qualidade da vida. Poderíamos até dizer que o princ ípio
da sac ralidade é o primeiro princ ípio, pelo menos do ponto de vista teóric o, para se inic iar uma disc ussão sobre
eutanásia. Por sua vez, a qualidade da vida não é um valor estranho ou um valor alternativo de um determinado
conceito vida. É um c ritério de referênc ia c apaz de c ontribuir também com o respeito que se deve à vida humana.
McCormic k NF11 deixa isso bem c laro quando afirma: "ambos enfoques não deveriam contrapor- se desta maneira. A
valorizaç ão sobre a qualidade da vida deve fazer- se c om absoluta reverênc ia, c omo uma extensão do próprio
respeito pela sac ralidade da vida".
Deve fic ar c laro que o juízo de valor sobre a proporc ionalidade dos c uidados não é tão simples, pois ele não termina
na avaliaç ão da qualidade da vida. Devem influenc iar o rac ioc ínio médic o, as razões da família e o que admite o
pac iente sobre a insistênc ia das medidas terapêutic as. O fundamento étic o impositivo de uma nec essária
assistênc ia a um pac iente terminal é a predisposiç ão de melhores c ondiç ões para que este doente c onviva c om sua
doenç a e eventualmente c om sua morte. Um dos erros dos defensores mais intransigentes da étic a da qualidade da
vida, c omo já dissemos, é admitir que ao pac iente se dêem todos os c uidados ou não se dê nenhum, agindo assim
de maneira tão c apric hosa e simplista sobre questões quase sempre c omplexas e dif íc eis.
O pensamento utilitarista que se inc lina obstinadamente para o lado do valor biográfic o do indivíduo -  desprezando o
"estar vivo" sob o aspec to biológic o, erra ainda quando procura resolver as questões c om a aplic aç ão de um só
c ritério, transformando os problemas morais em meros problemas técnic os ou estatístic os, não deixando espaço
para uma reflexão sobre os valores que definem a dignidade humana nem rec onhec endo a oportunidade de avaliar
outras c onsiderações. O signific ado da rac ionalidade iluminista não é c ompatível c om uma étic a biomédic a que se
ajusta no princ ípio da ponderaç ão e do respeito à dignidade de ser humano.
Outra teoria não bem definida é a de Kuhsh NF12, baseada no princ ípio do duplo efeito, no qual se indaga se é líc ito
utilizar uma c onduta c ujos resultados são traduzidos em parte por benefíc ios e, de outra, por malefíc ios impossíveis
de evitar. Carac teriza- se esta teoria por quatro fundamentos: 1 -  que o ato em si seja moralmente bom ou
indiferente; 2 -  que o agente não busque diretamente o efeito mau senão que apenas permita; 3 -  que o efeito bom
não seja produto diretamente da aç ão do efeito mau; 4 -  que o bem obtido do efeito bom seja devidamente
relac ionado c om mau permitido, de forma que o c ompense.
O que a autora pretende na defesa de tal princ ípio é demonstrar a possibilidade de justif ic ar um ato que "fique
restrito a intenc ionalidade e não assuma todas as c onseqüênc ias previsíveis de uma aç ão voluntária" ou que "a
qualif ic aç ão moral de um ato depende sempre do que o agente pretendeu c omo fim". T enta justif ic ar que supressão
intenc ional e supressão não intenc ional da vida são diferentes do que se entende entre "matar" e "deixar morrer". O
fundamento da doutrina do duplo efeito está pois na c ondiç ão da proporc ionalidade entre os bons e os maus
resultados. No entanto, essa c ondiç ão não explic a c omo estabelec er os limites entre os resultados pretendidos e os
meramente previstos. Nem muito menos esc larec e se um ato está ou não proibido e quais as c ondiç ões da
intenc ionalidade. Em suma, o c ritério da proporc ionalidade não tem como determinar se um agente pretendeu
efetivamente o bem ou previu um certo efeito mau, como afirma Reichlin NF13.
Entende- se por dignidade a qualidade ou a c ondiç ão de alguém ser respeitado, honrado e valorizado. Hobbes NF14
dizia que " o valor soc ial de um homem, que é o valor estabelec ido sobre ele e sobre o bem comum, é o que os
homens c omumente c hamam de dignidade". Pelo visto, este não é o c onc eito que normalmente se tem quando se
justif ic a a eutanásia. Muitos admitem que a dignidade está muito vinculada à liberdade. Isso também nem sempre se
ajusta ao interesse c omum, embora todos rec onheçam que ser livre é parte signific ativa da identidade pessoal e do
exerc íc io da c idadania.
Como tal se entende, permitir que alguém continue vivendo uma vida apenas biológic a, mantida por aparelhos, sem
levar em consideraç ão o sofrimento do pac iente e a inutilidade do tratamento, é agir c ontra a dignidade humana. Se
alguém defende tal permanênc ia, apenas por c onsiderar a "santidade da vida", c ertamente tem nessa obstinaç ão
uma forma indisfarç ável de atentado à dignidade dessa pessoa. Por sua vez, antec ipar a morte de alguém
consc iente ou não, c om as c onstantes vitais mantidas normalmente, ainda que tenha uma morte prevista e um
relativo sofrimento, é atentar c ontra a dignidade humana.
(...)
Autor -  genival@ibemol.com.br
-----
Olá pessoal,
Após ter c omeç ado a pesquisa sobre o tema proposto, eutanásia e doaç ão de órgãos, perc ebi que abordar os dois
temas juntos, ac aba fic ando muito extenso, não seria melhor tratar sobre doaç ão numa aula e eutanásia em outra?
De qualquer forma, segue abaixo a minha c ontribuiç ão, deixando c laro que dei mais ênfase ao tema eutanásia. Para
não deixar esse estudo muito c ansativo, vou tratar da doação em outro e-mail.
Beijinhos & beijinhos.
Bhethy _ Curitiba
 
 
1)       FORMA DE ABORDAGEM:
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a)             O assunto deve c omeçar c om a explanação das pessoas doentes, que encontram em sofrimento nos
hospitais, umas c om aparelhos de manutenç ão à vida, outras desenganadas etc . Deve ser c oloc ada a questão de
que há países em que a eutanásia é permitida, o importante nesse c aso, é deixar os próprios evangelizandos montar
a própria idéia a esse respeito.
b)           Falar sobre as pessoas que desencarnam em trágic os ac identes, em que muitas vezes, embora dec laradas
mortas, tem em órgãos íntegros e em c ondiç ões de salvar nossos irmãos nas filas de doações. T em ainda nesse
caso, o c omprometimento espiritual do doador/rec eptor.
 
2)               FAIXA ETÁRIA: Desde a infânc ia deve ser abordado o tema eutanásia aos nossos evangelizandos. Aos
pequenos, abordar de uma forma mais branda, c oloc ando que Deus nos deu a vida de presente e só a ele c ompete
tirar.
 
3)            SUPORTE DOUTRINÁRIO: a própria filosofia Kardec ista, a étic a da vida e a sobrevivênc ia humana ac ima de
tudo.
 
4)       SUGESTÃO DE TEXTOS:
 
Livro: O CONSOLADOR, Livro ditado pelo Espírito de Emmanuel, para o Chic o Xavier.
Primeira Parte _ Cap V _ Pergunta 106: Eutanásia _ página 70.
Pergunta: A eutanásia é um bem, nos c asos de moléstia inc urável?
Resposta de Emmanuel: O homem não tem o direito de pratic ar a eutanásia, em nenhuma situaç ão, ainda que a
eutanásia seja a demonstraç ão aparente de medida de c aridade.
A agonia prolongada de um doente pode ter f inalidade prec iosa para a alma do doente e a moléstia inc urável pode
ser um bem, c omo a únic a válvula para o esc oamento ou a retirada das imperfeiç ões do espírito, no seu c aminho
para a sublime aquisiç ão de suas riquezas espirituais para a vida eterna e imortal.
A c iênc ia médic a e leis dos homens não podem dec idir nos problemas transc endentes das nec essidades do Espírito,
ou seja, somente Deus sabe quais são as nec essidades e as provas que nosso Espírito tem ou prec isa passar!
 
 Livro: RELIGIÃO DOS ESPÍRITOS pelo Espírito de Emmanuel ao Chic o Xavier
Questão no. 944 _ Sofrimento e Eutanásia _ Reunião públic a de 03 de abril de l959.
Sumário do que Emmanuel nos ensina sobre o tema:
_Quando nós nos enc ontrarmos diante de alguém que a morte parec e querer levar, devemos sempre lembrar que a
vida prossegue depois da morte do c orpo e esta passagem é também uma grande renovaç ão.
_Não podemos jamais ac reditar que estamos autorizados a desferir o golpe supremo naqueles que a agonia
emudece, a pretexto de c onsolaç ão e de amor, porque por de trás dos olhos sem brilho e das mãos desfalec entes,
que parec em próximo do ult imo adeus, apenas estão aparec endo os avisos e advertênc ias, para que o erro seja
interrompido ou para que o c aminho se reajuste, no amanhã das outras vidas.
_Diante de um enfermo na c ama, c om a doença mais terrível e dura, brilham a presença do socorro da Infinita
Bondade de Deus, fac ilitando, a quem deve, a c onquista do pagamento e a quitaç ão da dívida para c om Deus.
_Nas doenças de difíc il diagnostic o e c ura pela medic ina terrestre, existem liç ões e aprendizados, que é prec iso
esperar o fim delas, para que o homem não perc a a essênc ia do resgate e da justiç a divina.
_Temos que entender e ac eitar sem revoltas, que um corpo c arnal por mais disforme e mutilado que seja, é um
sublime instrumento onde a alma é c hamada para morar e ac ender a c hama da sua evoluç ão em direç ão a Deus.
_Por esse motivo, nós enc ontramos a c ada passo nesse mundo, quando nele c aminhamos, c orpos c om diferentes
trajes e figurinos físic os e morais.
 _Portanto, que fique bem c laro, que para os espíritos que ac eitaram as provas esc olhidas ou as expiaç ões impostas
de vidas c om doenças prolongadas e dif íc eis, ninguém está autorizado a administrar o veneno da morte suave, para
antec ipar o fim destas vidas, sob pena de também mais tarde, ou em outras vidas, terem que c onhecer este
sofrimento para pagar dividas semelhantes do passado ou até as assumidas por pratic ar a eutanásia._
Devemos, portanto usar de toda a bondade para c om os que atravessam estas dif íc eis jornadas, para que não falte
a nós, a bondade dos outros, no dia que tivermos que passar por existênc ias semelhantes, valorizando sempre
primeiro as nossas próprias existênc ias e também as existênc ias desses sofredores, aqui na terra.
Como exemplo máximo, lembremos que o próprio Jesus arrancou Lázaro das trevas do túmulo, para que seu amigo
querido pudesse c ompletar o tempo nec essário para sua própria sublimação e evoluç ão.
 
Livro : SEXO E DESTINO _ pelo Espírito de André Luiz para o Chic o Xavier e Waldo Vieira _ paginas 248 e 249.
André Luiz nos ensina:
_Quando passarmos ao lado de leitos de doentes que atravessam prolongada agonia, devemos afastar do
pensamento a idéia de ac elerarmos as suas mortes.
_Em volta desses c orpos doentes e agoniados, existem sempre espíritos benfeitores do plano espiritual que fazem
esforç os fabulosos, pronunc iando oraç ões e estendendo os braç os amigos a esses agoniados!
_Nos ignoramos, por enquanto, o valor de alguns minutos de rec onsideraç ão que o doente prec isa para examinar os
c aminhos que perc orreu durante a vida, antes de voltar ao ac onchego do seu verdadeiro lar (e nosso também), que
é o Plano Espiritual. É lá que vivemos a maior parte de toda nossa vida sideral, desde que fomos c riados por Deus,
muito lá para trás, quando éramos puros, simples e ignorantes!
_Se não c onseguimos ou não nos sentimos c apac itados a oferec er uma frase de c onforto e alivio a esses
moribundos, devemos nos afastar e deixá- los em paz. As lágrimas que eles derramam são pérolas de esperança c om
que as luzes de novas vidas (que eles antevêem) e lhes toc am a fac e.
_Esses gemidos que vêm do peito até os lábios, são semelhantes a soluç os aprisionados no c oraç ão e quase
sempre, traduzem cântic os de alegria à frente da imortalidade da alma que c omeçam a perc eber do Além._



Nós os enc arnados nesse mundo, ainda trazemos uma visão muito limitada, imposta pela nossa prisão nos c orpos de
c arne, pois que só possuímos a visão e a audiç ão das c oisas f ísic as e, portanto, dentro dessa pequena visão das
grandes verdades do mundo espiritual, devemos dar c onsolo, silênc io, simpatia, veneraç ão, aos que beiram o
túmulo, evitando falar bobagens que magoem os moribundos!
Matéria extraída do site: http://www.searadeluz.c om.br/estudo/eutanasia.html
 
5)       PLANO DE AULA:
a)             Como a minha faixa etária é de 12/16 anos, vou começar pelo c onhec ido c aso Terri, a Americ ana que
vegetava há anos e que seus pais lutaram para impedir a interrupç ão dos aparelhos e seu marido ganhou a questão,
sendo que a suprema c orte deu favorável à eutanásia. Após ter sido desligado o aparelho, ela levou em torno de
uma semana para desencarnar. Ela não podia se expressar, quem garante que ela queria morrer, a lei da
sobrevivênc ia é divina e não temos poderes para um ato dessa natureza.
b)        Em contrapartida, em PARIS, foi rejeitado legalização da eutanásia, mas é admitido o direito ao pac iente em
fase terminal de dec idir "limitar ou interromper seu tratamento". A legislaç ão também autoriza a administração de
drogas c ontra a dor passíveis de ac elerar a morte, ou seja, os tratamentos não devem ser prolongados sem um
motivo que justif ique seu uso. O texto aprovado pelo Senado franc ês foi resultado da c omoção provoc ada pelo
falec imento de Vincent Humbert, em setembro de 2003. O jovem, tetraplégic o, desejava morrer e por intermédio da
mãe, ingeriu barbitúric os , um tipo de droga, que o levou a morte dois dias depois de dar entrada em um centro
médic o de Berc k- sur-Mer. Os senadores soc ialistas e c omunistas que defendiam uma lei prevendo uma "ajuda ativa
para morrer", abandonaram o rec into em sinal de protesto, após a proposta não ser ac eita. "Enquanto for ministro
da Saúde rejeitarei a eutanásia", disse Philippe Douste-Blazy, reafirmando a dec isão tomada pelo Senado.
c )        A importânc ia da polít ic a nessa questão: nossos evangelizandos, podem ser os homens de dec isão do futuro
e a eles c aberá um dia a missão de poder implantar leis que permitam ou não a regulamentaç ão da eutanásia.
 
    6) COMENTÁRIO: Como já disse no iníc io, há muito que trabalhar, vou abordar a doação de órgãos, mas enfatizar
a eutanásia. Ambos são temas importantes. Quanto a doaç ão de órgãos não seria importante direc ionar mais ao
comprometimento espiritual do doador/rec eptor. Não seria o rec eptor um inimigo do doador, que por um ato de
perdão e c aridade está sendo obrigado a rec eber nessa existênc ia parte da matéria de seu inimigo de outras
existênc ias. O c aso também poderia ser de forma inversa, o doador ter um compromisso c om o encarnado. Acho
que aí, há muito que explanar.
or um ato de perdão e c aridade está sendo obrigado a orec eber nessa existênc ia parte da matéria de seu inimigo de
outras exoistênc ias. O c aso também poderia ser de forma inversa, o doador ter uom compromisso c om o encarnado.
Acho que aí, há muito que explanar.
----
Olá amigos!!

Este texto é c laro sobre a questão da Eutanásia...
Abraços, Karina.

O Evangelho S. Espiritismo - Cap. V.
Será líc ito abreviar a vida de um doente que sofra sem esperança de c ura?
28. Um homem está agonizante, presa de c ruéis sofrimentos. Sabe- se que seu estado é desesperador. Será líc ito
pouparem- se- lhe alguns instantes de angústias, apressando- se- lhe o f im?
Quem vos daria o direito de prejulgar os desígnios de Deus? Não pode ele c onduzir o homem até à borda do fosso,
para dai o retirar, a fim de fazê- lo voltar a si e alimentar idéias diversas das que tinha? Ainda que haja c hegado ao
último extremo um moribundo, ninguém pode afirmar c om segurança que lhe haja soado a hora derradeira. A Ciênc ia
não se terá enganado nunc a em suas previsões?
Sei bem haver c asos que se podem, c om razão, c onsiderar desesperadores; mas, se não há nenhuma esperanç a
fundada de um regresso definitivo à vida e à saúde, existe a possibilidade, atestada por inúmeros exemplos, de o
doente, no momento mesmo de exalar o último suspiro, reanimar- se e rec obrar por alguns instantes as fac uldades!
Pois bem: essa hora de graç a, que lhe é c onc edida, pode ser- lhe de grande importânc ia. Desc onhec eis as reflexões
que seu Espírito poderá fazer nas c onvulsões da agonia e quantos tormentos lhe pode poupar um relâmpago de
arrependimento.
O materialista, que apenas vê o c orpo e em nenhuma c onta tem a alma, é inapto a c ompreender essas c oisas; o
espírita, porém, que já sabe o que se passa no além- túmulo, c onhece o valor de um último pensamento. Minorai os
derradeiros sofrimentos, quanto o puderdes; mas, guardai- vos de abreviar a vida, ainda que de um minuto, porque
esse minuto pode evitar muitas lágrimas no futuro. -  S. Luís. (Paris, 1860.)
----
T ema: Eutanásia e doaç ão de órgãos
Período: 15/05 a 22/05
> 1) De que forma abordar o tema? Como trabalhar o assunto?
   R: Para os pequeninos, que possivelmente não vivenc iaram a morte tão de perto, seria interessante falar sobre
temas mais simples, c omo Jesus, família, Deus, amor. Mas se for necessário ou do interesse do evangelizador, sugiro
tratar c om estorinhas adaptadas. Já para os maiores, o assunto pode ser abordado c om textos de revistas e
jornais, ou temas atuais.

> 2) A partir de qual faixa etária ele pode ou deve ou deveria ser abordado?
R: A faixa etária c om a qual lido é de 7 anos, mas ac redito que, pelo tema "morte" atingir a todas as idades, a
eutanásia e a doaç ão de órgãos também podem ser disc utidas pelas c rianç as sem muita dif ic uldade.
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> 3) Quais os suportes doutrinários que temos para a abordagem?
R: Utilizamos a revista Reformador (ediç ões set/03 e nov/04) entre outras pesquisas de sites espíritas.

> 4) Quais as sugestões de textos, artigos, c omentários que temos para a abordagem?
R: O site que mais orienta as minhas aulas é o www.espirito.org.br, mas temos um farto material doutrinário através
de livros e revistas espíritas que podem enriquec er e amadurec er nossas perc epç ões a respeito do assunto. Ler é
importantíssimo!
 
Trecho retirado do site: http://www.annex.c om.br/pessoais/c onfrariahpe/doacao.html
Em "O LIVRO DOS ESPÍRITOS", na questão 344, encontramos a informação de que o Espírito se liga ao c orpo por um
laço fluídic o, desde o momento da c oncepção. Desta forma, c ada envoltório físic o mantém o padrão vibratório
adequado ao seu possuidor. Nos transplantes de órgãos, por deduç ão, a rejeiç ão se verif ic a de c onformidade c om
as diferenç as vibratórias entre doador e rec eptor. Aproveitando o ensino da questão 302 do referido livro, somos
levados a c onc luir que "a igualdade dos graus de elevaç ão" dos Espíritos respec tivamente doador e rec eptor de
órgãos físic os é questão preponderante para se venc er o problema da rejeiç ão, sem a dependênc ia do quimismo da
medic ação atualmente aplic ável.
Os Espíritos nobres responderam, na questão 951 de "O LIVRO DOS ESPÍRITOS", que o sac rifíc io, quando objetiva
salvar a vida de outrem e de ser útil aos semelhantes, é sublime, mas que só é meritório pelo desinteresse de quem
realiza.
Franc isc o Cândido Xavier, em mais de uma oportunidade, disse que os que ainda estão muito apegados às c oisas
materiais não devem ser doadores de órgãos, porque a doaç ão é ato de desapego. Falou também que a situaç ão do
doador, na vida espiritual, "é pac ífic a, porquanto o fenômeno é igual ao daqueles (...) grandes anônimos,
benfeitores da humanidade, que c ederem suas vísc eras a uma sala de anatomia para benefíc io dos c ientistas". Por
outro lado, o rec eptor estará na situaç ão daquele que adquire "uma sobrevida, determinando moratória de
extraordinário valor para ele". (ENTREVISTAS, p. 39-40)
Leiam também as ediç ões de “Reformador” disponibilizadas em pdf no site da FEB: http://www.febnet.org.br
Revista REFORMADOR (edições setembro/03 e novembro/04).

> 5) Se vc  já tratou do tema, de que forma o fez? Nos envia seu plano de aula?
R: T ratamos sobre suic ídio, eutanásia e aborto. É inc rível c omo achamos que as c rianç as não entenderão c ertas
c oisas que nós, adultos, temos rec eio de c omentar, e, sem perc eber, eles ac abam por “tomar c onta” do tema!
Não tive um plano de aula. As c rianças, uma vez a c ada bimestre, tinham o domínio sobre o tema a ser abordado. O
tema deveria ser polêmic o e atual, e que estivesse na mídia. T ratamos do assunto porque a Anencefalia estava
sendo muito disc utida e as c rianças mostraram uma verdadeira liç ão de c aridade e amor ao próximo, pois se
mostraram c ontra o aborto e c ontra a eutanásia de forma c onsistente, e não por um simples “não c oncordo porque
está errado”.

> 6) Comente seu entendimento , c onhec imento, perc epção sobre o assunto.
R: Lidar c om c rianças é simples, desde que você saiba c omo ouvi- las. Elas te dão dic as de c omo abordar o tema
proposto e se estão gostando ou não do que ouvem. Para que voc ê passe boa informaç ão, deve estar em harmonia
com o que vai ser dito (tema proposto) e c omo vai ser dito (visão doutrinária). A doutrina requer estudo? Então
estude!
Quando busc ar um tema, busque também seu embasamento doutrinário.

Alessandra
----

Eutanásia: direito de matar ou direito de morrer

Prof. Genival Veloso de França

O ato de promover a morte antes do que seria de esperar, por motivo de c ompaixão e diante de um sofrimento
penoso e insuportável, sempre foi motivo de reflexão por parte da soc iedade. Agora, essa disc ussão tornou- se
ainda mais presente quando se disc ute os direitos individuais c omo resultado de uma ampla mobilizaç ão do
pensamento dos setores organizados da soc iedade e quando a c idadania exige mais direitos. Além disso, surgem
c ada vez mais tratamentos e rec ursos c apazes de prolongar por muito tempo a vida dos pac ientes desc erebrados, o
que pode levar a um demorado e penoso proc esso de morrer.

A medic ina atual, na medida em que avança na possibilidade de salvar mais vidas, c ria inevitavelmente c omplexos
dilemas étic os que permitem maiores dific uldades para um conceito mais ajustado do fim da existênc ia humana. Além
disso, "o aumento da efic ác ia e a seguranç a das novas modalidades terapêutic as motivam também questionamentos
quanto aos aspec tos ec onômic os, étic os e legais resultantes do emprego exagerado de tais medidas e das possíveis
indic aç ões inadequadas de sua aplic aç ão". O c enário da morte e a situaç ão de pac iente terminal são as c ondiç ões
que ensejam maiores c onflitos neste c ontexto, levando em c onta os princ ípios, às vezes antagônic os, da
preservação da vida e do alívio do sofrimento.

Desse modo, disfarç ada, enfraquec ida e desumanizada pelos rigores da moderna tec nologia médic a, a morte vai
mudando sua fac e ao longo do tempo. A c ada dia que passa maior é a c obrança de que é possível uma morte digna

www.espirito.org.br
http://www.annex.com.br/pessoais/confrariahpe/doacao.html
http://www.febnet.org.br


e as famílias já admitem o direito de dec idir sobre o destino de seus enfermos insalváveis e torturados pelo
sofrimento físic o, para os quais os meios terapêutic os disponíveis não c onseguem atenuar. O médic o vai sendo
influenc iado a seguir os passos dos moribundos e a agir c om mais "sprit de finesse", orientado por uma nova étic a
fundada em princ ípios sentimentais e preocupada em entender as dific uldades do final da vida humana; uma étic a
nec essária para suprir uma tec nologia dispensável. Neste instante, é possível que a medic ina venha rever seu
ideário e suas possibilidades, tendo a "humildade" de não tentar "venc er o invenc ível".

Apesar do avanço da c iênc ia, se auscultarmos mais atentamente a realidade soc iológic a atual nas c omunidades de
nossa c onvivênc ia c ultural, c ertamente vamos entender a c omplexidade e a profundeza do tema. Casabona, sobre
isso, afirma que "tem de deixar- se assentado que a realidade se apresenta c om uma c omplexidade muito superior,
que dific ulta a valorização da oportunidade da dec isão a tomar. Afirmações c omo ‘incurável’, ‘proximidade de morte’,
‘perspec tiva de cura’, ‘prolongamento da vida’, etc ., são posiç ões muito relativas e de uma referênc ia em muitas
oc asiões, pouc o c onfiáveis. Daí a delic adeza e a esc rupulosidade nec essárias na hora de enfrentar- se c om o c aso
conc reto".

O "direito de matar" ou o "direito de morrer" sempre teve em todas as époc as seus mais extremados defensores. Na
Índia de antigamente, os inc uráveis eram jogados no Ganges, depois de se lhes vedar a boc a e as narinas c om a
lama sagrada. Os espartanos, c onta Plutarc o em Vidas Paralelas, do alto do monte T aijeto, lanç avam os rec ém-
nasc idos deformados e até anc iãos, pois "só viam em seus filhos futuros guerreiros que, para c umprirem tais
c ondiç ões deveriam apresentar as máximas c ondiç ões de robustez e forç a". Os Brâmanes eliminavam os velhos
enfermos e os rec ém-nasc idos defeituosos por c onsiderá- los imprestáveis aos interesses do grupo .

Em Atenas, o Senado tinha o poder absolutos de dec idir sobre a eliminaç ão dos velhos e inc uráveis, dando- lhes o
c onium maculatum – bebida venenosa, em c erimônias espec iais. Na Idade Média, oferec ia- se aos guerreiros feridos
um punhal muito afiado, c onhec ido por miseric órdia, que lhes servia para evitar o sofrimento e a desonra. O polegar
para baixo dos c ésares era uma indulgente autorizaç ão à morte, permitindo aos gladiadores feridos evitarem a
agonia e o ultraje.

Há até quem afirme que o gesto dos guardas judeus de darem a Jesus uma esponja embebida em vinagre, antes de
constituir ato de zombaria e c rueldade, teria sido uma maneira piedosa de amenizar seu sofrimento, pois o que lhe
oferec eram, segundo c onsta, fora simplesmente o vinho da morte, numa atitude de extrema c ompaixão. Segundo
Diosc orides, esta substânc ia "produzia um sono profundo e prolongado, durante o qual o c ruc if ic ado não sentia nem
os mais c ruentos c astigos, e por fim c aía em letargo passando à morte insensivelmente"

Assim admitida na antiguidade, a eutanásia só foi c ondenada a partir do judaísmo e do c ristianismo, em cujos
princ ípios a vida tinham o c aráter sagrado. No entanto, foi a partir do sentimento que c erc a o direito moderno que a
eutanásia tomou c aráter c riminoso, c omo proteç ão irrecusável do mais valioso dos bens: a vida. Até mesmo nos
instantes mais densos, c omo nos c onflitos internac ionais, quando tudo parec e perdido, fac e as c ondiç ões mais
prec árias e exc epc ionais, ainda assim o bem da vida é de tal magnitude que a c onsc iênc ia humana procura protegê-
la c ontra a insânia, c riando regras para impedir a prátic a de c rueldades irreparáveis. Outras vezes, a c iênc ia, de
forma desesperada, intima os c ientistas do mundo inteiro a se debruç ar sobre as mesas de seus laboratórios, na
procura dos meios salvadores da vida.

  Prof. Genival Veloso de França é ex- professor titular da Universidade Federal da Paraíba e   Membro T itular da
Academia Internac ional de Medic ina Legal e Soc ial

------

Eutanásia

José Roberto Goldim

A palavra eutanásia tem sido utilizada de maneira c onfusa e ambígua, pois tem assumido diferentes signific ados
conforme o tempo e o autor que a utiliza. Várias novas palavras, c omo distanásia, ortotanásia, mistanásia, têm sido
c riadas para evitar esta situaç ão. Contudo, esta proliferaç ão voc abular, ao invés de auxiliar, tem gerado alguns
problemas c onceituis.

O termo Eutanásia vem do grego, podendo ser traduzido c omo "boa morte"ou "morte apropriada". O termo foi
proposto por Franc is Bacon, em 1623, em sua obra "Historia vitae et mortis", c omo sendo o "tratamento adequado
as doenç as inc uráveis". De maneira geral, entende- se por eutanásia quando uma pessoa c ausa deliberadamente a
morte de outra que está mais frac a, debilitada ou em sofrimento. Neste último c aso, a eutanásia seria justif ic ada
como uma forma de evitar um sofrimento acarretado por um longo período de doença. T em sido utilizado, de forma
equivoc ada, o termo Ortotanásia para indic ar este tipo de eutanásia. Esta palavra deve ser utilizada no seu real
sentido de utilizar os meios adequados para tratar uma pessoa que está morrendo.

 O termo eutanásia é muito amplo e pode ter diferentes interpretaç ões. Um exemplo de utilizaç ão diferente da que
hoje é utilizada foi a proposta   no século XIX, os teólogos Larrag e Claret, em seu livro "Prontuários de T eologia
Moral", public ado em 1866. Eles utilizavam eutanásia para c arac terizar a "morte em estado de graç a".



Existem dois elementos básic os na c arac terizaç ão da eutanásia: a intenç ão e o efeito da aç ão. A intenç ão de
realizar a eutanásia pode gerar uma aç ão (eutanásia ativa) ou uma omissão, isto é, a não realizaç ão de uma ação
que teria indic aç ão terapêutic a naquela c irc unstânc ia (eutanásia passiva). Desde o ponto de vista da étic a, ou
seja, da justif ic ativa da aç ão, não há diferença entre ambas.

 Da mesma forma, a eutanásia, assim como o suic ídio assistido, são c laramente diferentes das dec isões de retirar ou
de não implantar um tratamento, que não tenha efic ác ia ou que gere sérios desc onfortos, unic amente para
prolongar a vida de um pac iente. Ao c ontrário da eutanásia e do suic ídio assistido,   esta retirada ou não
implantaç ão de medidas c onsideradas fúteis não agrega outra c ausa que possa c onduzir à morte do pac iente. Esta,
porém, não foi a interpretaç ão da Suprema Corte de Nova Iorque, julgando o c aso Quill, em 08 de janeiro de 1997,
quando afirmou não haver diferenças legais e morais entre não implantar ou retirar uma medida extraordinária e o
suic ídio assistido. Em junho de 1997 a Suprema Corte Norte Americ ana, se pronunc iou c ontrariamente a esta
posiç ão, afirmando que existem diferenç as entre estas dec isões, quer do ponto de vista médic o quanto legal.

 A tradiç ão hipoc rátic a tem ac arretado que os médic os e outros profissionais de saúde se dediquem a proteger e
preservar a vida. Se a eutanásia for ac eita c omo um ato médic o, os médic os e outros profissionais terão também a
tarefa de c ausar a morte. A partic ipaç ão na eutanásia não somente alterará o objetivo da atenç ão à saúde, c omo
poderá influenc iar, negativamente, a c onfiança para c om o profissional, por parte dos pac ientes. A Assoc iaç ão
Mundial de Medic ina, desde 1987, na Dec laraç ão de Madrid, c onsidera a eutanásia c omo sendo um proc edimento
etic amente inadequado.

Distanásia: Morte lenta, ansiosa e c om muito sofrimento. Alguns autores assumem a distanásia c omo sendo o
antônimo de eutanásia. Novamente surge a possibilidade de c onfusão e ambigüidade. A qual eutanásia estão se
referindo? Se for tomado apenas o signific ado literal das palavras quanto a sua origem grega, c ertamente são
antônimos. Se o signif ic ado de distanásia for entendido c omo prolongar o sofrimento ele se opõe ao de eutanásia
que é utilizado para abreviar esta situaç ão. Porém se for assumido o seu c onteúdo moral, ambas c onvergem. T anto
a eutanásia quanto a distanásia são t idas c omo sendo etic amente inadequadas.

Ortotanásia: é a atuaç ão c orreta frente a morte. É a abordagem adequada diante de um pac iente que está
morrendo. A ortotanásia pode, desta forma, ser c onfundida c om o signific ado inic ialmente atribuído à palavra
eutanásia. A ortotanásia poderia ser assoc iada, c aso fosse um termo amplamente, adotado aos c uidados paliativos
adequados prestados aos pac ientes nos momentos f inais de suas vidas.

Mistanásia: também chamada de eutanásia soc ial. Leonard Martin   sugeriu o termo mistanásia para denominar a
morte miserável, fora e antes da hora.   Segundo este autor, "dentro da grande c ategoria de mistanásia quero
foc alizar três situações: primeiro, a grande massa de doentes e defic ientes que, por motivos polític os, soc iais e
ec onômic os, não c hegam a ser pac ientes, pois não c onseguem ingressar efetivamente no sistema de atendimento
médic o; segundo, os doentes que c onseguem ser pac ientes para, em seguida, se tornar vítimas de erro médic o e,
terc eiro, os pac ientes que acabam sendo vítimas de má-prátic a por motivos econômicos, c ientífic os ou
soc iopolític os. A mistanásia é uma c ategoria que nos permite levar a sério o fenômeno da maldade humana".

Jiménez de Asúa L. Libertad para amar y derecho de morir. Buenos Aires: Losada, 1942:402-510.  deBlois
J, Norris P, O'Rourke K. A primer for health care ethics. Washington: Georgetown, 1995:175-6,182.

 Admiraal P. Euthanasia and assisted suicide. In: Thomasma DC, Kushner T. Birth to death.
Cambridge: Cambridge, 1996:210
-----
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Tipos de Eutanásia

Carlos Fernando Francisconi
 José Roberto Goldim

Atualmente a eutanásia pode ser c lassific ada de várias formas, de acordo c om o c ritério c onsiderado.

Quanto ao tipo de aç ão:
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·               Eutanásia ativa: o ato deliberado de provocar a morte sem sofrimento do paciente, por fins
misericordiosos.

·        Eutanásia passiva ou indireta: a morte do paciente ocorre, dentro de uma situação de terminalidade,
ou porque não se inicia uma ação médica ou pela interrupção de uma medida extraordinária, com o
objetivo de minorar o sofrimento.

·        Eutanásia de duplo efeito: quando a morte é acelerada como uma conseqüencia indireta das ações
médicas que são executadas visando o alívio do sofrimento de um paciente terminal.

Quanto ao consentimento do paciente:

·        Eutanásia voluntária: quando a morte é provocada atendendo a uma vontade do paciente.

·        Eutanásia involuntária: quando a morte é provocada contra a vontade do paciente.

·        Eutanásia não voluntária: quando a morte é provocada sem que o paciente tivesse manifestado sua
posição em relação a ela.

Esta classificação, quanto ao consentimento, visa estabelecer, em última análise, a responsabilidade do
agente, no caso o médico. Esta discussão foi proposta por Neukamp, em 1937.

Neukamp F. Zum Problem der Euthanasie. Der Gerichtssaal 1937;109:403

Vale lembrar que inúmeros autores utilizam de forma indevida o termo voluntária e involuntária no sentido do
agente, isto é, do profissional que executa uma aç ão em uma eutanásia ativa. Voluntária c omo sendo intenc ional e
involuntária c omo a de duplo- efeito. Estas definiç ões são inadequadas, pois a voluntariedade neste tipo de
proc edimento refere- se sempre ao pac iente e nunc a ao profissional, este deve ser c arac terizado pelo tipo de aç ão
que desempenha (ativa, passiva ou de duplo- efeito).

Historicamente, a palavra eutanásia admitiu vários significados. Destacamos, a título de curiosidade, a
classificação proposta na Espanha, por Ricardo Royo-Villanova, em 1928:

·        Eutanásia súbita: morte repentina;

·               Eutanásia natural: morte natural ou senil, resultante do processo natural e progressivo do
envelhecimento;

·        Eutanásia teológica: morte em estado de graça;

·        Eutanásia estóica: morte obtida com a exaltação das virtudes do estoicismo;

·            Eutanásia terapêutica: faculdade dada aos médicos para propiciar um morte suave aos enfermos
incuráveis e com dor;

·        Eutanásia eugênica e econômica: supressão de todos os seres degenerados ou inúteis (sic);

·        Eutanásia legal: aqueles procedimentos regulamentados ou consentidos pela lei.

Royo-Villanova Morales. Concepto y definiccón de la eutanásia. Zaragoza: La Academia, 1928:10.

No Brasil, também em 1928, o Prof. Ruy Santos, na Bahia propôs que a eutanásia fosse classificada em
dois tipos, de acordo com quem executa a ação:

·               Eutanásia-homicídio: quando alguém realiza um procedimento para terminar com a vida de um
paciente.

o        Eutanásia-homicídio realizada por médico;

o        Eutanásia-homicídio realizada por familiar;

·        Eutanásia-suicídio: quando o próprio paciente é o executante. Esta talvez seja a idéia precursora do
Suicídio Assistido.

Santos R. Da euthanásia nos incuráveis dolorosos. These de doutoramento. Bahia; _,1928:6-7.



Finalmente, o Prof. Jiménez de Asúa, em 1942, propôs que existem, a rigor, apenas três tipos:

·             Eutanásia libertadora, que é aquela realizada por solicitação de um paciente portador de doença
incurável, submetido a um grande sofrimento;

·               Eutanásia eliminadora, quando realizada em pessoas, que mesmo não estando em condições
próximas da morte, são portadoras de distúrbios mentais. Justifica pela "carga pesada que são para suas
famílias e para a sociedade";

·        Eutanásia econômica, seria a realizada em pessoas que, por motivos de doença, ficam inconscientes
e que poderiam, ao recobrar os sentidos sofrerem em função da sua doença.

Estas idéias bem demonstram a interligação que havia nesta época entre a eutanásia e a eugenia, isto é,
na utilização daquele procedimento para a seleção de indivíduos ainda aptos ou capazes e na eliminação
dos deficientes e portadores de doenças incuráveis.

Jiménes de Asúa L. Libertad para amar y derecho a morir. Buenos Aires: Losada

----

EUTANASIA - A questão é: abreviar a vida, ajuda ou prejudica?

Eutanásia segundo dic ionário, é algo que se faz ao doente
realmente
sem cura. Ele morre sem dor ou sofrimento. É uma coisa antiga e
realizada em muitos países do mundo. Dizem que 400 anos antes de
Cristo, os médic os davam aos doentes já c ansados, um tóxic o
que lhes
dava a morte serena.

Na Holanda, desde 1993 se usa a pratic a da eutanásia c omo algo
simples. Depois de 28 proc edimentos médic os obrigatórios que o
médic o realiza, ele faz a eutanásia. Segundo se informa, 90% da
populaç ão apóia e c erc a de 8 mil destes proc edimentos são
realizados
por ano na Holanda.

O próprio pac iente pede, assina um documento e nem a família e
nem
os médic os podem contestar o fato. Num relatório divulgado na
Revista Veja de 9/2/1993 dizia que é feita da seguinte maneira:
Depois de realmente verif ic ado que é possível, o pac iente tem
que
estar ac ordado e c onsc iente, fic a a sós c om sua família alguns
minutos e depois rec ebe a visita dos médic os que lhe aplic am uma
super dose de um tranqüilizante na veia. Ele dorme e a morte
não é
imediata, pode levar até horas.

Mas também há relatos que a eutanásia é feita sem o
conhec imento do
pac iente. Cada loc al da Holanda usa um método. Nos Estados Unidos
já
existem até um c artão c hamado de autodeterminaç ão, onde a
pessoa
registra tudo o que quer e gostaria quando estivesse inc onsc iente e
num estado incurável etc ....

No Brasil, mesmo que o doente esteja irremediavelmente c ondenado à
morte próxima e em prolongado sofrimento, a eutanásia é
sempre, em
qualquer hipótese, um homic ídio. O Código Penal no artigo
121 diz:
Matar alguém – Pena – rec lusão de 6 a 20 anos.

Mas a Doutrina Espírita diz que somos c onstituído de
espírito, do



perispirito e do c orpo físic o e que muitas vezes a dor e o
sofrimento são nec essários para a evoluç ão do espírito em
busc a da
perfeiç ão. De vida em vida nós passamos momentos de dor e
sofrimento
em busc a desta evoluç ão. T odo este proc esso se deve ao nosso livre
arbítrio e c ada um de nós, temos a responsabilidade pelos
nossos
atos e pensamentos. Se fizemos uma aç ão má a alguém, podemos
ter a
reação igual e na mesma intensidade e elas podem vir na forma de
dor, de doenç as, sofrimentos, c oisas que vão fazendo a gente
c resc er, resgatar débitos até que um dia não prec isaremos
mais
disto, ou seja, não c ausaremos mais o mal a outro semelhante.

Isto não é puniç ão, ao c ontrario, é educativo. O mesmo
mal que
c ausei, tenho que sofrer igual ou na mesma intensidade para que eu
c onheç a a dor na própria pele e assim vou me educ ando e quando
eu
estiver numa outra situaç ão igual, pensarei duas vezes.

Talvez a maioria das doenças, princ ipalmente as c rônic as tipo o
c âncer, pode ter origem na lei do resgate. A pessoa vê nasc er
numa
determinada époc a em seu c orpo f ísic o essa doenç a que nada
mais é do
que energias do perispirito que reflete no c orpo. E quantos não
há
que depois de muitas dores e grandes sofrimentos, mudam totalmente
de vida e passam a valorizar mais o lado espiritual e menos o
material? Isto é c rescer c om o sofrimento e c om a dor.

Temos um grande compromisso com a vida material, c ompromissos
assumidos antes da nossa últ ima vinda portanto não podemos e
não
temos o direito de atentar c ontra a vida dessa maneira.

Muitos pedem este tipo de prova que origina a dor e grande
sofrimento. Até o momento em que vai morrer. Claro que pelo livre
arbítrio de c ada um, se pode abreviar, modific ar o roteiro pré-
estabelec ido, mas seremos responsabilizados por isto. Se for para o
nosso bem com atitudes c orretas, tudo bem, mas ao c ontrário, pior
para nós.

A eutanásia no Evangelho Segundo o Espirit ismo qdo Kardec
pergunta,
rec ebe a seguinte resposta: Quem pois, vos daria o direito de
prejulgar os desígnios de Deus? Não pode ele c onduzir o homem
à
borda do fosso para daí o retirar, afim de faze- lo retornar a si
mesmo e de c onduzi- lo a outros pensamentos? Em qualquer extremo que
esteja um moribundo, ninguém pode dizer c om c erteza que sua hora
chegou. A c iênc ia jamais se enganou em suas previsões? Eu sei
que há
muitos c asos em que se pode, c om razão, c onsiderar c omo
desesperadores, mas se não há nenhuma esperanç a fundada de
um
retorno à vida e à saúde, não existem inumeráveis
exemplos em que,
no momento de dar o último suspiro, o doente se reanima e rec obra
suas fac uldades por alguns instantes? ( c ontinuando....)

Pois bem! Essa hora de graç a que lhe é c onc edida, pode ser para
ele
da maior importânc ia, porque ignorais as reflexões que poderia
fazer
seu espírito nas c onvulsões da agonia e quantos tormentos pode
lhe



poupar um relâmpago de arrependimento. O materialista que não
vê
senão o c orpo e não c onsidera a alma, não pode c ompreender
essas
c oisas; mas o espírita, que sabe o que se passa além túmulo,
c onhec e
o valor do último pensamento. Abrandai os últimos sofrimentos,
quando esteja em vós, mas guardai- vos de abreviar a vida, não
fosse
senão de um minuto, porque esse minuto pode poupar muitas
lágrimas
no futuro.

Já falamos aqui do pac iente em c oma e dos c uidados que temos que
ter
porque mesmo num estado quase vegetativo, ele a tudo esc uta,
perc ebe, vê c om o seu espírito. Ele detém a c onsc iênc ia,
então é
prec iso ter c uidado c omo que se fala perto de alguém em coma.
Vamos
a um relato que Chic o Xavier fez um dia.

Chic o Xavier visitou durante muitos anos um jovem que tinha o c orpo
todo deformado e que morava num barraco a beira de uma mata. O
estado de alienado mental era c ompleto. A mãe deste jovem
também era
muito doente e Chic o a ajudava a dar banho, dar alimento e a fazer a
limpeza do pequeno c ômodo em que moravam. O quadro era tão
estarrec edor que numas das visitas em que do grupo de pessoas que
acompanhava o Chic o nessas visitas, um médic o perguntou ao Chic o:
Nem mesmo neste c aso a eutanásia seria perdoável? O Chic o
disse:
(continua).....

Não c reio doutor. Este nosso irmão em sua última
encarnaç ão, tinha
muito poder. Perseguiu e prejudic ou c om muita c rueldade e torturas
desumanas, tirando a vida de muitas pessoas. Algumas o perdoaram,
outras não e o perseguiram durante toda a sua vida. Aguardaram o
seu
desencarne e, assim que ele deixou o c orpo, eles o agarraram e o
torturaram de todas as maneiras durante muitos anos. Este c orpo
disforme e mutilado, representa uma bênção para ele. Foi o
únic o
jeito que a providênc ia divina enc ontrou para esc onde- lo de seus
inimigos. Quanto mais tempo agüentar, melhor será. Com o passar
dos
anos, muitos dos seus inimigos, o terão perdoado. Outros terão
reencarnado. Aplic ar a eutanásia, seria devolve- lo às mãos
de seus
inimigos para que c ontinuassem a tortura- lo. O médic o perguntou: E
c omo ele resgatará os seus c rimes? Chic o respondeu: Irmão X
costuma
dizer que Deus usa o tempo e não a violênc ia........

Para enc errar, apenas um relatório de uma doutora norte americ ana
que depois de lidar c om muitos moribundos, dividiu em 5 as fases ou
etapas que passam esses pac ientes: NEGAÇÃO: nessa fase, que oc orre
em seguida à notíc ia de sua doenç a, o pac iente nega essa
realidade (
não é possível, deve haver um engano). RAIVA: o pac iente
já admite
estar c om uma doença terminal, porém questiona ( porque eu?)
PACTO:
uma vez admitida sua situação terminal, vem a fase de
negoc iaç ão,
quando ele tenta superar seu mal através de promessas e barganhas
(inc lusive com Deus). DEPRESSÃO: já tem como definitivo o seu
proc esso patológic o, mas não está preparado para ac eitar a
morte.



ACEITAÇÃO: está, então preparado para o momento final.
Alguns estão
em uma das fases e ali estac ionam e outros passam por todas essas
etapas. Um ultimo e rápido exemplo verídic o c omo a eutanásia
não se
deve c ometer:

Atitude prec ipitada, perto de Paris, adoece a filha de um renomado
médic o, vítima de difteria. Na época, essa doença de
difíc il
prognóstic o e que levava a morte 99% das pessoas. O pai tentou de
tudo para salvar a vida da filha. Aí veio a fase da doença que
asfixia. A c or da pele do rosto fic a azul (c ianose) o que indic ava
morte por perto. O pai c onsultou os c olegas de c lasse de Paris.
Nenhuma resposta. Ele não suportava ver a f ilha daquele modo e
pensou em abreviar as dores da filha. Uma injeç ão de ópio para
aliviar e abreviar o desfecho. Pensou e fez. Não falhou o
tóxico.
Muito rápido veio a morte serena e a menina morreu. No momento do
enterro, rec ebeu um telegrama c om os seguintes dizeres: Roux ac aba
de descobrir o soro anti- diftéric o, aplic ando-o c om êxito.
Aguarde a
remessa......

                               PEDRO OZORIO: 01/2003
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Eutanásia
Quando amar significa ajudar a partir

Polêmic a e c ondenada por lei, a eutanásia passiva -  na qual o pac iente
rec ebe ajuda para morrer -  já é adotada nos hospitais. Seus defensores dizem
que a prátic a respeita o direito do pac iente à dignidade.

O alto- falante c hama para socorrer um pac iente c om parada c ardíac a. Os
médic os saem em disparada para a sala da Unidade de T erapia Intensiva (UT I).
O doente esta em fase teminal. Não há muito o que fazer para salvá- lo. Vale
a pena inic iar as manobras para reamimar o c oraç ão e prolongar o sofrimento?
Essa pergunta ac ompanhou a rotina do c ardiologista Roberto d'Ávila, de
Florianópolis, que trabalhou durante 24 anos em UT Is e c hegou a uma
c onc lusão aparentemente fria: "Se usamos todos os rec ursos e a pessoa está
fora das possibilidades terapêutic as, o mais sensato é parar de investir em
ações inúteis, ter uma conversa franca c om a família e deixar a natureza
agir". O profissional que tomar essa dec isao, c onhec ida c omo eutanásia
passiva -  na qual deixa de prolongar artif ic ialmente a vida, podendo ajudar
no processo da morte - , c orre o risc o de ser processado por homic ídio, c om
base no Código Penal (ver "A lei no Brasil"), e de ter o diploma c assado.

A c onc lusao revelada por d'Ávila ,é sinal de que há mudanças a c aminho que
podem privilegiar o bem-estar do pac iente -  sendo que bem-estar não
signif ic a nec essariamente promover a c ura. Elas estão sendo disc utidas nos
c orredores dos hospitais. onde a eutanásia é pratic ada sem alarde, porque é
c ontra a legislaç ão, e já repercutem no ConseIho Federal de Medic ina. Hoje,
d'Ávila oc upa o c argo de c orregedoria desse órgão, que dita as regras de
conduta médic a no país. Segundo o artigo 66 do c ódigo de étic a da c ategoria,
é proibido utilizar meios destinados a abreviar a vida do pac iente ainda que
a pedido deste ou de seu responsável legal. "O c ódigo envelhec eu e prec isa
ser revisto", justific a o médic o. "Observamos que o brasileiro rec lama mais



os seus direitos, reivindic a autonomia para dec idir e quer dignidade."
Muitas vezes, segundo d'Ávila, "dignidade é falec er sem ser inc omodado". Ele
enfrentou na própria família uma experiênc ia do tipo. Seu pai esc olheu sair
do hospital para morrer em c asa, ao lado da mulher, filhos e netos, quando
as c hanc es de venc er um c ânc er estavam esgotada. "Livre de aparelhos e
sondas, o fim dele, c om certeza, foi mais sereno", ac redita.

No Estado de São Paulo, uma lei sanc ionada em maio de 1999 pelo então
governador Mário Covas instituiu, de c erta maneira, a eutanásia passiva. Foi
um passo importante na direç ão da da legalizaç ão no país. Graç as a ela,
qualquer paulista pode rec usar tratamento doloroso ou extraordinário para
tentar prolongar a vida e pode esc olher em que lugar quer morrer. Ao assinar
o documentos, o governador, que ac abava de tomar c onhec imento de um c âncer
na bexiga, dec larou: "Faç o isso não só c omo governador mas tanbém como
pac iente". Exatos dois anos depois, o c idadão Mário Covas se amparou na Lei
10241, rec usou a UT I e pediu aos médic os que não arrastassem sua existênc ia
além do limite.

Injeç ão letal

A polêmic a sobre o assunto vem ganhando destaque no mundo inteiro. A Holanda
foi o primeiro país a aprovar, em abril, a legalização de outro tipo de
eutanásia, a ativa, na qual o pac iente rec ebe uma injeç ão letal de c loreto
de potássio e em poucos minutos c hega ao fim. É prec iso que o doente
solic ite a medida e que dois médic os atestem que o c aso é incurável. O
proc edimento já era tolerado no país, onde foram registrados 2 565 c asos
(90% vítimas de c âncer) entre 1998 e 2000. Na Colômbia, a c onstituiç ão
federal prevê a eutanásia, mas ela não é c oloc ada em prátic a, porque depende
de lei c omplementar. A BéIgic a deverá votar em breve um projeto semelbante
ao holandês. Nos Estados Unidos, o c idadão pode portar um c artão, o DNR (Do
Not Resusc itate, não ressusc itar), que indic a o desejo de não ser reanimado;
no Estado de Oregon é permitido ao médic o aplic ar substânc ias que matam. A
Suiç a tolera que o doente pratique o suic ídio por meio de injeç ão c om a
assistênc ia de profissionais de saúde. Em todos esses países, no entanto, o
tema gera profundas disc ordânc ias. A soc iedade se divide em grupos pró- vida
e grupos que defendem o direlto de optar pela morte.

No Brasil, não há notic ias sobre o uso de injeç ões ou de pílulas letais. "É
prec iso separar as c oisas", diz o médic o Gabriel Oselka, do Instituto da
Crianç a, ligado ao Hospital das Clínic as da Universidade de São Paulo. "Sou
a favor de não prolongar desnec essariamente a vida e radic almente c ontra a
aplic aç ão de uma droga para matar." Aqui, em c asos terminais, não são poucos
os profissionais que utilizarn uma rec eita c ujo efeito princ ipal é a sedação
para evitar a dor e a angústia da hora final. O pac iente dorme, a respiraç ão
e os batimentos c ardíac os fic am fracos e, por c onseqüênc ia, o fio de vida
que resta pode ser enc urtado. Mas a dose do sedativo em si não é letal.

A família nem sempre quer saber o que foi aplic ado. Deseja apenas ver o
doente aliviado. "Eu pedi ao doutor para dar algo para meu marido deixar de
sofrer", c onfessa Ana Lúc ia Dias, professora, de Brasília. "Não sei o que
ele fez, mas horas depois meu marido estava liberto do tormento que o fez
gritar de dor em suas últimas semanas." A professora não admite ter
solic itado uma eutanásia passiva. Ela acha mais c orreto dizer que fol
oferec ido ao marido "o merec ido desc anso". A jomalista paulista Roseli
T ardelli se guiou por outro rac ioc ínio. "Não pedi para abreviarem a vida do
meu irmão, que tinha Aids, porque pensei: "Se eu peço e descobrem a c ura,
vou sentir c ulpa pelo resto dos meus dias. " Ele rnorreu em 1994, aos 31
anos.

"A morte é o frac asso"

A palavra eutanásia vem do grego e quer dizer boa noite. Provoc a repulsa à
primeira vista, não é pronunc iada nem mesmo por quem a defende. "Ela tem um
estigma, soa c omo conduta c riminosa", diz Gabriel Oselka. "Preferimos falar
em limite de tratamento, que signific a rec onhecer até onde podemos ir para
salvar alguém." A médic a Beatriz Camargo, c hefe da Pediatria do Hospital do
Câncer, de São Paulo, rebate: "Como saber qual é o limite?" Enquanto fala,
c aminha rapidamente na ala que abriga c rianç as e adolesc entes. "Na hora de
suspender uma terapêutic a, depois de c onsulter a equipe inteira e a família,
deparamos c om a inc ógnita: e se o pac iente reagir?" Seguindo a médic a, a



dúvida faz o c erto e o errado fic arem muito parec idos.

Com 21 anos de trabalho, Beatriz já viu de tudo. Enfermos desenganados que
surpreenderam e saíram do estado de c oma e, no outro extremo, c asos em que a
equipe demorou a rec uar. "Nao me esqueço de uma c rianç a de 2 anos que teve
uma morte invasiva, sem conforto, numa UT I impessoal", diz Beatniz. "Nessa
história paramos tarde demais. Ela tinha uma leucemia refratária à terapia e
mesmo assim c ontinuamos insistindo c om tubos e c ateteres por todo lado. O
melhor teria sido deixá- la morrer em casa, nun ambiente ac onchegante." Para
a onc ologista o profissional muitas vezes exagera movido pela pressão da
família, que quer tentar o impossível, ou por se sentir desafiado pela
c iênc ia. "Na faculdade não nos ensinam a perder. A morte é o frac asso, é a
negaç ão de tudo que aprendemos para salvar vidas."

Os embates entre a c iênc ia e o direito do c idadão passaram a ser tratados
pela bioétic a, uma nova área que estuda a étic a aplic ada aos avanç os da
tec nologia, c omo a fec undaç ão assistida e a engenharia genétic a em seres
humanos. No que diz respeito ao fim da vida, ela adverte que o pac iente deve
ter informações sobre a doença, as c hances de c ura, o tipo de terapia
adotado e que também deve partic ipar das dec isões sobre a suspensão do
tratamento. Em algumas universidades brasileiras, o tema já está no
curric ulo e, grandes hospitais, enfermeiros, assistentes soc iais e médic os
c riam comissões para discuti- lo.

O desafio do c érebro

Essas c omissões têm debatido o c ritério de dec retar o fim. Hoje, um médic o
só desliga os aparelhos sem medo de represálias se for atestada a morte
c erebral. Até os anos 50, morria- se ao parar de respirar. Nessa época, foram
c riadas as máquinas de respiraç ão e a moite passou a ser detec tada pelo
c oraç ão. Na déc ada de 60, surgiram as substânc ias vasoativas, que mantêm o
órgão func ionando, e os desfibriladores, que o fazem voltar a pulsar. Dos
anos 80 para c á, o desafio vem do c érebro. Ainda não inventaram um
instrumento que devolva atividade ao enc éfalo. Quando ele pára pode- se
ofic ializar a morte.

Mas nem sempre o médic o o faz. Há profissionais que seguram o pac iente
pensando em dividendos. No Brasil existem UT Is c om diária até 5 000 reais.
Muitas vezes, pratic a- se nesses loc ais a distanésia, em que se mantém a vida
por motivos fúteis. Nos hospitais públic os, a realidade é outra. Em média,
há três leitos para c ada c inc o pac ientes. O responsável pela UT I esc olhe
soc orrer os que têm possibilidade de rec uperaç ão. "Essa é a eutanásia
soc ial", diz o padre Anísio Baldessin, que há nove anos é c apelão do
Hospital das Clínic as da Faculdade de Medic ina da USP. "Sobre ela não pesa
lei alguma."

A árdua rotina do padre, para resumir, divide- se em dar esperança a quem tem
chanc e e preparar para a morte os que estão c om os dias c ontados. "Digo que
não é pec ado querer morrer quando se está vivendo mal", c onta. "Deus não
quer que os f ilhos padeç am a dor desmedida e a degradaç ão da doenç a."
Segundo ele, a soc iedade desaprendeu a lidar c om a morte c om a falsa
expec tativa de que a medic ina salva tudo.

Não é raro ver o padre c antando e toc ando violão na UT I, à beira da c ama de
doentes que pedem c ompanhia. Com a mesma disposiç ão, enfrenta médic as
movidos pela obstinaç ão terapiêutic a. Um deles havia reavivado várias vezes
um homem que teve paradas c ardíac as. Numa das situaç ões faltou oxigênação
c erebral e o c aso se agravou. O médic o pediu ao padre: "Reze por ele, que
parec e não querer desc ansar". O c apelão respondeu: "Vou rezar pela últ ima
vez. Se vocês o reanimarem, não rezo mais". Ele ac redita que brigar por uma
vida que a natureza c hama para morrer "é interferir nos desígnios de Deus".

A c onsc iênc ia dec ide

Karin esteve internada por dois anos e meio no Instituto da Crianç a, até sua
morte, aos 3 anos. Era vítima da síndrome de Wernic k Hoffman, que c ausa
fraqueza muscular na região do diafragma e impede o pulmão de respirar.
Portadores dessa anomalia vivem pouc o, sempre atrelados a aparelhos de
ventilaç ào, não falam e não andam. A mãe de Karin mudou- se para o hospital e
dormia sentada para não sair de perto da filha. Esse quadro faz pensar: é o



c aso de abreviar a vida? Padre Léo Pessini, vic e- reitor do Centro
Universitário São Camilo e autor de livros sobre bioétic a e eutanásia,
c ostuma dizer que, se o pac iente não está sofrendo, não se deve interferir.
"Às vezes, a afliç ão é de quem está c uidando do enfermo, enfrentando
problemas naturais ao suportar um fardo tão pesado".

Casos que se arrastam por longos anos, c omo o de Karin ou de portadores de
outras síndromes, c omo a de Alzheimer ( degeneraç ão neurológic a que deixa o
pac iente sem memória e o faz definhar, perdendo a fala e a movimentação),
sempre provoc aram questionamento. "A tradiç ão c ristã não aprova a eutanásia
ativa, mas aceita a abreviação", diz padre Léo. "Permitir a alguém morrer é
diferente de matá- lo. Esse entendimento vem do papa Pio XII", lembra. "Em se
tratando de uma síndrome que parec e lenta, eu respeitaria o proc esso e
investiria em cuidados paliativos para dar c onforto ao doente. Mas é a
c onsc iênc ia de c ada um que deve dec idir", pondera. A menina teve uma parada
cardiorrespiratória e foi reavivada. Sua mãe, pediu aos médic os que não
tentassem trazê- la de volta se ac ontec esse de novo. Meses depois, a equipe
respeitou o ritmo do c oraç ão de Karin, e ele parou bem devagar.

Patríc ia Zaidan
Fotos: Kiko Ferrite

T iramos o remédio e esperamos o inevitável

"Meu filho, Rodolfo, tinha 8 anos quando atendi ao seu último desejo. Ele
queria jogar futebol e voltar à esc ola para se despedir da vida. Depois de
c inco anos de luta c ontra um câncer na região lombar, não havia mais nada a
fazer. Os médicos interromperam o tratamento -  que inc luiu quimio,
radioterapia e até um transplante de medula - , mantendo uma únic a droga para
retardar o c resc imento do tumor. Rodolfo quis abandonar esse último remédio,
que provocava desconforto terrível e lhe roubava a disposiç ão. Vivi um
enorme dilema, sem saber se tinha o direito de tomar uma medida tão
drástic a. Por outro lado, meu filho queria ter uma gota de prazer. Procurei
o médic o e c omuniquei que iamos parar e aguardar o inevitável. Ele disse que
tudo o que se faz c om amor na reta final é válido. Durante um mês, Rodolfo
fic ou sem a droga, jogou bola, freqüentou as aulas, enfim, sentiu- se feliz.
Logo depois piorou, voltou ao medic amentos e morreu. Se existisse um únic o
fio de esperanç a, passaria o resto da vida tentando salvá- lo. Ac redito que
todos os pais devem insistir no tratamento, mesmo que seja dific il. Mas, no
c aso, não havia c hances e c ontinuar seria torturar. Quando Benedita, minha
mulher, Rodolfo e eu tomamos a dec isão, não c ontamos nada à famflia. Fic ou
sendo um segredo entre nós três. Estou c om a c onsc iênc ia tranqüila. Dei um
pouco de alegria ao meu filho nos momentos finais"

José Gastio Cursino dos Santos, 39 anos, c omerc iante, de Salesépolis (SP)

Chegar ao fim sem dor
O Hospital do Câncer de São Paulo ac aba de testar, pela primeira vez em
adolesc entes, o samário 153, analgésic o radioativo para dores ósseas. Feito
em parc eria c om o Instituto de Pesquisas Energétic as e Nuc leares, ele já
vinha sendo aplic ado em adultos. A droga age sobre os foc os da metástase sem
afetar tec idos próximos. Em 30% dos c asos, pode provoc ar queda na produção
de c élulas brancas ou vermelhas, mas é uma alternativa à morfina, que traz
efeitos c olaterais e deixa o doente prostrado. A médic a Sandra Serrano,
responsável pelo testes, afirma que o remédio será estendido, em breve, às
c rianças. Segundo ela, o pac iente L.R.H., 16 anos, tinha vinte pontos de
metástase óssea e estava desistindo de viver quando rec ebeu o samário. "Ele
fic ou um ano sem dor e desfrutou melhor os últimos meses." Sandra ac redita
que o doente terminal deseja morrer porque sente dores terriveis. "Com
medidas c omo essa, ele tem c onforto", diz. "Esse é o papel do médic o, que
nunca deve tirar o time de c ampo".

"Minha família está em paz c om a dec isão"

"Meu pai era engenheiro eletrônic o, espírita e enc arou c om naturalidade o
aparec imento de um tumor no rim. Durante c inc o anos se submeteu a terapias,
c irurgias e efeitos c olaterais sem deixar de trabalhar. Em 2000 descobriu
metástases óssea e c erebral. Ele perdeu os movimentos do lado direito e a
fala. Começou a fazer fisioterapia e fonoaudiologia ac reditando na



recuperação. Mas outra metástase surgiu no c érebro, e ele viu que era o fim.
Fic ou dependente, usava fralda e sentia- se humilhado. "T inha poucos momentos
de luc idez e muitas dores. Eu, que havia rezado tanto para ele não morrer,
c omeçava a pensar que partir seria a solução. Reunimos a família, c horamos
muito e dec idimos adotar apenas c uidados paliativos: ele não iria mais para
o hospital -  prec isava da c omida e da c ama de c asa -  e, quando parasse de
comer, não seria alimentado com sonda. Assim foi feito. No último domingo de
Pásc oa, ele falec eu. A saudade é enorme, mas estamos em paz c om a dec isão"

Femanda de Melo D'elia, 34 anos, médic a, de São Paulo

A Lei no Brasil

A eutanásia passiva deixará de ser c rime se o Congresso aprovar uma proposta
para modernizar o Código Penal. Elaborada por uma c omissão de juristas, ela
diz, no artigo 121, que não c onstitui c rime deixar de manter a vida de
alguém por meios artific iais se a morte, atestada por dois médic os, for
inevitável. O pac iente ou, se ele estiver impossibilitado, seus familiares
devem solic itar a medida. "Mas a eutanásia ativa c ontinuará sendo c rime',
diz Luiz Antônio Chernic chiaro, ministro aposentado do Superior T ribunal de
Justiç a, que liderou a equipe. Com uma diferenra: a pena de quatro a
dezessete anos de prisão, a mesma aplic ada hoje a quem c omete homic ídio,
fic ará entre dois e c inco anos por se tratar de c rime comitido por
c ompaixão. Outro projeto sobre o tema será apresentado ao Senado pelo
senador Gilvam Borges (PMDB-AP), autor de três versões que foram arquivadas
anteriormente sem serem disc utidas em plenário. Enquanto isso, o brasileiro
que quiser dec idir sobre a própria morte pode firmar em cartório o ato de
disposiç ão de última vontade. No documento, ele registra até onde deseja
seguir um tratamento. A advogada Rosana Chiavassa, c onselheira federal da
OAB, rec onhece o ato c omo uma boa saída. "A Constituiç ão permite que o
c idadão pleiteie o respeito à sua vontade desde que ela não seja ilegal.
Parar de sofrer não c onfigura ato ilegal." A medida favorec e o doente, mas
não livra o médic o de proc esso. Ele pode usá- la c omo defesa e ter a pena
amenizada.

"Eu disse não à eutanásia"

"Duas vezes os médic os afirmaram que meu c aso era irreversível e que o
melhor era a sedag5o para esperar a moqe. T enho um tumor raro, que nasc eu no
céc c ix e se espalhou pela c oluna. Fiz seis c irurgias, vários tratamentos e
usei morfina para tirar a dor. Em fevereiro de 2000, sofri uma infec ção
generalizada e entrei em coma. Minha mulher pediu ao médic o para não
desistir, e eu ac abei superando a c rise. Cinc o meses depois, tive embolia
pulmonar, outra septic emia e fiquei sete dias inc onsc iente, respirando c om a
ajuda de um tubo. Na opinião da equipe, eu estava pratic amente morto não
valia mais a pena insistir na respiração artific ial. Sou evangélic o e
ac redito que para Jesus nada é impossível. Nos dois episódios, minha família
orou e, por milagre, reagi. Não ando, dependo de bolsas para c oletar fezes e
urina, prec iso de ajuda para nuitas c oisas, mas estou vivo".

Sérgio Brito, 51 anos, técnic o em eletrônic a industrial, de São Paulo

A favor ou c ontra?
A opinião de algumas personalidades sobre a eutanásia

"É prec iso c uidado c om a vida, que é um direito fundamental. O estado
c rític o de um pac iente pode ser alterado. Na medic ina há inúmeros registros
de pessoas desenganadas que se rec uperaram. Qualquer proposta sobre
eutanásia deve ser vista c om muita prec aç ão".

Eduardo Suplic y, senador (PT -SP)

"Não tenho opinião formada. Ao ver alguém com uma doença c ruel, penso que a
morte é bem-vinda. Mas não me sinto no direito de dec idir sobre a vida do
outro. Em relaç ão a mim mesma, se pudesse, esc olheria abreviar c aso tivesse
um final que se anunc iasse lento e indigno".



Irene Ravache, atriz

"O judaismo afirma inc ondic ionalmente a santidade da vida. Se ela se toma
vegetativa, a santidade é questionada. Em c asos extremos, de sofrirmnto
inútil ou quando a vida nem é mais vida, a eutanásia passiva é válida'

Rabino Henry Sobel, presidente do rabinato da Congregaç ão Israelita Paulista

'Não sou a favor de que um pac iente, debilitado e sem luc idez dec ida morrer.
O ser humano tem voc aç ão para se extinguir não de doença, mas ao se sentir
realizado. Esc olhi hoje, em plena saúde, a data de morrer. Será aos 115
anos.Fec harei os olhos e direi ao c orpo que se entregue."

Esther Grossi, deputada (PT -RS)

Cinco maneiras de interferir na vida

O que abrevia a vida quando o pac iente está desenganado e o que pode
prolongá- la desnec essariamente

Eutanásia ativa -  É a forma mais radic al de c ortar a vida aplic ando drogas
letais ou desligando aparelhos que promovem respiraç ão mecânic a.

Eutanásia passiva -  Deixar de prolongar o sofrimento por meios artific iais,
c onsiderando que todas as possibilidades terapêutic as se esgotaram. O médic o
pode partic ipar do proc esso natural da morte tirando a dor c om doses fortes
de analgésic os.

Distanásia -  Adiar a morte de forma lenta. Ocorre, por melo de procedimentos
adotados para estender a vida em c asos irreversíveis. É c hamada também de
obstinaç ão terapêutic a.

DNR (Do Not Resusc itate, não ressusc itar) -  Cartão que indic a que o portador
não deseja ser reanimado ou submetido a manobras para prolongar a vida. É
usado nos Estados Unidos.

Suic ídio assistido -  Oferec er meios, c omo drogas, e orientaç ão para que o
pac iente se rnate. Pode oc orrer na presenç a ou não do médic o. Nos Estados
Unidos, o patologista Jac k Kevorkian c umpre pena de prisão perpétua no
estado de Mic higan por ter proporc ionado a morte a 130 pessoas c om uma
engenhoca que desenvolveu e batizou de "maquina do suic ídio". Ela aplic ava
drogas letais, sendo ac ionada pelo próprio doente.


